
EMENDA Nº 3, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 49, DE 2015
Para alterar o art. 6º. do Projeto de Lei Complementar 49/2015 para que conste:

Art. 6º. (...)
 Art. 296. Aos cargos criminais e cíveis são atribuídas todas as funções judiciais e extrajudiciais de Ministério Público, respectivamente na sua área de atuação penal ou cível, salvo aquelas que, na mesma comarca, forem de atribuição de cargos especializados ou de cargos com designação específica da localidade. 
(...)

§2º (...)
JUSTIFICATIVA

É de se extirpar da proposta de redação do artigo 296 da Lei Orgânica a superposição da atribuição do Promotor de Justiça Regional sobre a do Promotor de Justiça da Capital.

E isso por duas razões:

a) porque se inquina a jurisprudência em fixar a competência do Juízo da Capital – ao qual já fixa a atribuição do Promotor da Capital – para julgar casos de repercussão regional (STJ. Resp. 1.101.057, com intepretação do artigo 2º da Lei Federal 7.347/85, c.c. artigo 93, incisos II, da Lei Federal 8.078/90);
b) porque a redação sugerida no projeto afronta o princípio do promotor natural, e isto porque deslocaria para o Promotor Regional inúmeros casos que são hoje de atribuição dos Promotores da Capital, dotados, inclusive, de maior tempo de carreira.   

Sala das Sessões, em 17/9/2015.
a) Geraldo Cruz 
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